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Disciplina a utilizacéo da infraestrutura de videoconferéncia no Judiciério.
O DIRETOR DE INFORMATICA E AUTOMACAO, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de gestdo dos ativos de infraestrutura tecnoldgica, conforme estabelecido na Resolugdo n° 211/CNJ,
notadamente no que se refere a geréncia e ao monitoramento dos servigos de videoconferéncia;
CONSIDERANDO as prerrogativas administrativas acerca dos ativos de informatica estabelecidas na Resolugéo n° 56/2008 deste egrégio
Tribunal;
RESOLVE,
Art. 12 A Diretoria de Informatica e Automacéo é a responsavel pela gestdo dos servigos de videoconferéncia do Judiciario.

Paragrafo unico. A Diretoria de Informética podera capacitar outras unidades do Poder Judiciario para a operagdo dos equipamentos de
videoconferéncia instalados nas unidades judiciais e administrativas.

Art. 20 Para fins dessa portaria considera-se servigo de videoconferéncia toda e qualquer solugdo que permita, através de software ou
hardware, a comunicacdo a distancia, com transmissdo de imagem e som entre os interlocutores, em circuito fechado ou rede de
computadores, em uso no Poder Judiciario do Maranhao.

Art. 3° A realizagdo de videoconferéncias pelas unidades judiciais e administrativas devera ser comunicada previamente a Diretoria de
Informatica e Automagao.

§ 1° A comunicagdo que trata o caput deverd ser realizada com antecedéncia minima de 72 horas Uteis da data da realizagdo da
videoconferéncia.

§ 2° A comunicacao devera ser encaminhada, através de email institucional do solicitante, para informatica@tjma.jus.br, informando:
| - data da realizacéao;

Il - horério da realizagéo;

Il - érgéo ou unidade de destino da videoconferéncia;

IV - nome, telefone e email do contato na unidade de destino;
V - nome, cargo, matricula, telefone e lotacéo do solicitante.

§ 3° A Diretoria de Informética ndo se responsabilizara pelo suporte técnico de videoconferéncias cujo agendamento ndo seja comunicado
previamente, na forma desta Portaria.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicacdo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
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